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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE UBERLÂNDIA

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços

de manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de ar condicionado central e
equipamentos individuais instalados no edifício-sede da Subseção Judiciária de
Uberlândia, cuja descrição detalhada e relação de equipamentos constam do Anexo I
ao presente Termo de Referência, incluindo o tratamento químico e microbiológico
da água gelada do sistema, bem como todo o sistema  informatizado  de 
automação  e  o  circuito  elétrico  que  alimenta  o  sistema, com fornecimento de
todo e qualquer tipo de peças de reposição, materiais, componentes, gases e
produtos químicos necessários à manutenção e funcionamento do sistema.

1.2. Não faz parte do objeto da presente contratação a
substituição  e/ou  recondicionamento  de  compressores,  bem  como  a 
ampliação,  remoção  e  limpeza de dutos, integrantes do sistema de ar
condicionado central, cuja contratação, se necessária, será feita em
separado pela Justiça Federal,  cabendo  à  empresa  contratada, neste
caso, fornecer toda a mão de obra e/ou serviços necessários à
retirada/instalação/reinstalação dos equipamentos, fazendo todos os
ajustes, medições, regulagens e calibragens dos equipamentos  para  o 
perfeito  funcionamento  e/ou  restabelecimento  do  sistema.

1.2.1. A substituição dos compressores dos aparelhos
individuais (Splits e ACJ) integram a obrigação contratual do item 1.1
acima, não fazendo, portanto, parte da exceção prevista neste item 1.2.

1.3. Integram o presente Termo de Referência:
   - Anexo I – Relação de Equipamentos
   - Anexo II – Plano de Manutenção Operação e Controle - PMOC
1.4. A contratação compreende, além da prestação do serviço, o

emprego de todo ferramental e equipamentos necessários, emprego de veículo para
transporte e deslocamento dos equipamentos a serem manutenidos e fornecimento
de peças e materiais de consumo para a execução plena do objeto deste Termo de
referência.

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como
comuns de engenharia.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano, contados da
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arts 106 e 107 da
Lei 14.133/2021. 

1.7. Os serviços objeto da presente contratação serão executados na
sede da SSJ de Uberlândia, situada na Av. Cesário Alvim, 3390, B. Brasil, Uberlândia-
MG.
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1.8. Considerando que a reserva de cota para microempresas e
empresas de pequeno porte, prevista no Decreto 8.538/2015, é desvantajosa para a
administração pública e incompatível com o objeto da presente contratação, já que
poderia resultar na contratação de empresas distintas para  a  realização  do 
mesmo  serviço,  deixando  de  se  beneficiar  do ganho de escala, a licitação será
de ampla participação, conforme previsto no inciso II do art. 10 do Decreto nº
8.538/2015 e art. 49, inciso III da LC 123/2006. Ademais, a realização de licitação
exclusiva para as ME e EPP alijaria do certame as próprias fabricantes dos
equipamentos, caso tenham interesse em participar.

1.9. A contratação se dá em atendimento à demanda constante no
Plano Anual de Contratações - PAC 2023.

1.10. Código Serviço Catálogo compras.gov.br: GRUPO: 871  / 
SERVIÇO: 22454 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO
2.1. O atual contrato de manutenção preventiva e corretiva do

sistema de ar condicionado da Subseção Judiciária de Uberlândia (Contrato nº
031/2018) foi prorrogado, excepcionalmente, até o dia 26/03/2024, não sendo mais
possível a sua prorrogação, por se encontrar no limite de prorrogações permitidas
pela lei nº 8666/93 (60 meses).

2.2. Assim, considerando a necessidade de se manter a continuidade
da prestação do serviço, em razão da sua essencialidade, visto que o bom
funcionamento da Subseção Judiciária depende, dentre outros fatores, do perfeito
funcionamento do seu sistema de ar condicionado e, considerando, ainda, as
disposições da Lei 13.589, de 0401/2018, bem como da Portaria nº 3.523/GM, de 28
de agosto de 1998, do Ministério da Saúde,  os  quais  estabelecem  a 
obrigatoriedade  de  se  realizar  manutenções  periódicas  em  sistemas de ar
condicionado, torna-se necessária a realização de procedimento licitatório para
contratação de nova empresa para dar continuidade à prestação dos citados
serviços.

2.3. Os serviços, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de
bens  e  serviços  comuns  de  engenharia,  por  possuírem  padrões  de 
desempenho  e características gerais e específicas usualmente encontradas no
mercado, assim como podem ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, 
por  meio  das  especificações  contidas neste Termo de Referência. A contratação
objetiva, por fim, respeitada  a  isonomia  entre  os  licitantes,  selecionar  a 
proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração,  que  garanta  a boa qualidade
dos serviços a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos
governamentais.

2.4. Do parcelamento do objeto: A contratação deve ser efetivada sem
parcelamento, por ser a maneira usual e mais eficaz, considerando as características
do objeto e objetivando garantir vantajosidade para a administração. O
parcelamento além de onerar a contratação, pode dificultar a celeridade do
processo, bem como a realização dos trabalhos de natureza continuada. Ademais,
mostra-se mais sensato a licitação de todos os serviços em somente uma
contratação, de modo que a responsabilidade pela execução dos serviços recaia
sobre somente uma parte, reduzindo os riscos de ocorrência de problemas em que
hajam dois pontos responsáveis pela mesma falha.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado
nos Estudos Preliminares,  abrange  a  prestação  do  serviço  de  natureza 
continuada  de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, no
sistema de ar condicionado central dos dois prédios que compõem a sede da
Subseção Judiciária de Uberlândia, localizada na Av. Cesário Alvim, 3.390 - Bairro
Brasil, Uberlândia-MG.

3.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
3.2.1. Equipamentos - Para execução dos serviços, caberá à

CONTRATADA fornecer e conservar, sob sua responsabilidade e pelo período que for
necessário, ferramental e instrumental adequado à boa execução dos serviços, os
quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de
acidentes e danos materiais.

3.2.2. Mão-de-obra - Os serviços de manutenção preventiva e corretiva
serão realizados por uma equipe convenientemente dimensionada, composta por
profissionais qualificados de acordo com o porte e características das instalações e
equipamentos.

3.2.3. A CONTRATADA terá o encargo da manutenção dos sistemas e
seus equipamentos, objeto deste Termo de Referência,  conforme  ANEXO I,  os 
quais  ficarão sob sua responsabilidade, devendo obedecer às instruções e às
particularidades  do  manual  específico  de  cada  equipamento  instalado,  às 
técnicas  recomendadas  pelo  fabricante, efetuar as rotinas de manutenção
contidas no Plano de Manutenção e Controle - PMOC (ANEXO II ao presente Termo
de Referência) aplicadas  em  conjunto  e  de  forma  complementar às
recomendações do fabricante, conforme disposto na NBR 13.971/97 – Sistemas de
Refrigeração, Condicionamento  de  Ar  e  Ventilação  –  Manutenção  Programada
da ABNT, assim como o disposto no capítulo Práticas de Manutenção, Anexo 3, itens
2.6.3 e 2.6.4 da Portaria nº 2296/97, de 23 de julho de 1997, Práticas de Projeto,
Construção e Manutenção dos Edifícios Públicos Federais, do Ministério da
Administração Federal e Reforma do Estado (MARE).

3.2.4. Deve, ainda, efetuar os serviços de acordo com as Normas
Técnicas Brasileiras - ABNT  pertinentes  em  vigor,  como  as  NBR  13.971/97,  NBR 
6.401/80, NBR 10.080/87, NBR 10.085/87, NBR 5.858/83, NBR 14.679/01, que a
CONTRATADA declara conhecer, inclusive, também,  as  de  segurança  da 
instalação,  de  seus  trabalhadores e usuários, conforme NR – Normas
Regulamentadoras do MTE.

3.2.5. Manutenção preventiva – entende-se por manutenção
preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras
e defeitos nos mecanismos ou peças dos equipamentos, conservando-os em perfeito
estado de funcionamento, de acordo com as recomendações do fabricante, manuais
e normas técnicas específicas, devendo ser realizada conforme as rotinas previstas
no PMOC (Anexo II ao presente Termo de Referência).

3.2.6. Manutenção corretiva - A manutenção corretiva será executada 
para  correção  de  falhas  que  acarretaram  ou  estão  na  iminência  de  acarretar 
a  paralisação dos equipamentos,  incluindo  reparos  gerais,  reposição  de 
fusíveis,  substituição  de  rolamentos,  lâmpadas,  gaxetas,  retentores, 
contactores,  compressores,  etc.,  pesquisa  e correção de defeitos em
componentes eletrônicos, elétricos e mecânicos, e ainda, manutenção da rede
hidráulica do sistema de ar condicionado.
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3.2.7. Nas manutenções corretivas de equipamentos ou instalações, 
a  CONTRATADA  deverá  executá-las,  de  imediato  e  independentemente  dos 
dias  e  horários em que ocorram, sem ônus para a CONTRATANTE.

3.2.8. Prazo para atendimento - Os chamados para manutenção
corretiva devem ser atendidos em até 04 (quatro) horas, contadas do horário de
abertura do chamado até a chegada do técnico nas dependências da Contratante.
Não sendo possível sanar  o  problema  tempestivamente,  a  CONTRATADA  terá 
24  (vinte  e  quatro)  horas  para solucioná-lo definitivamente. Caso haja
necessidade de extrapolação desse prazo, deverá haver comunicação formal,
apresentando os motivos à CONTRATANTE, que, por sua vez, tomará a decisão
sobre a aplicação ou não de multa contratual.

3.2.9. Estão incluídas, no escopo dos serviços, todas as manutenções
que se fizerem necessárias na automação do sistema,  inclusive  atualização  do 
software, conforme  recomendado  pelo  fornecedor  ou  fabricante  dos 
equipamentos.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. A CONTRATADA deverá observar e adotar os critérios e práticas

de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços de manutenção de ar-
condicionado, quando couber, previstas na Instrução Normativa nº 01/2012 da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.

4.1.2. Os serviços deverão ser planejados e executados visando à
economia da manutenção e operacionalização das  edificações,  na  redução  do 
consumo  de  energia e de água, bem como na utilização de equipamentos e
materiais, que reduzam o impacto ambiental.

4.1.3. Deverá ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais,
equipamentos de origem local, para a execução da manutenção.

4.1.4. Nas atividades relacionadas com a manutenção de ar-
condicionado, fica vedada a utilização de produtos altamente tóxicos,  segundo  a 
classificação  do Ministério da Saúde, assim como deverão ser utilizados produtos
Biodegradáveis para a limpeza e desengraxe.

4.1.5. A CONTRATADA deverá adotar na retirada  de  resíduos, 
prática  de  descarte  sustentável  ou  reciclagem  dos  bens  que  forem  inservíveis 
para  o  processo de reutilização. Os resíduos sólidos deverão ser acondicionados em
embalagens adequadas, de modo a garantir a segurança no armazenamento e
transporte dos mesmos.

4.1.6. A CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de
sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

4.1.6.1. Usar produtos de limpeza e conservação que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

4.1.6.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada,
conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

4.1.6.3. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de
1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;

4.1.6.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
se fizerem necessários para a execução de serviços;
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4.1.6.5. Realizar um programa interno de treinamento de seus
empregados, para redução de consumo de energia elétrica,  de  consumo  de  água 
e  redução  de  produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;

4.1.6.6. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, 
na  fonte  geradora,  e  a  sua  destinação  às  associações  e  cooperativas  dos 
catadores  de materiais recicláveis, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de
3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022;

4.1.6.7. Realizar a prestação dos serviços de manutenção
preventiva/corretiva e instalação, objeto deste Termo de Referência,  alinhados 
com  as  especificações  técnicas  contidas  nas Normas Técnicas Brasileiras,
publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), assim como com
as especificações técnicas contidas nas Normas Regulamentadores publicadas pelo
Ministério do Trabalho e Previdência Social.

4.1.6.8. Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às
disposições da Resolução CONAMA no. 340, de 25/09 /2003, nos procedimentos de
recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio – SDOs  abrangidas  pelo  Protocolo  de  Montreal 
(notadamente  CFCs,  Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes
diretrizes:

4.1.6.8.1. é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que
não estejam em conformidade com as especificações da citada Resolução, bem
como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes,
para o acondicionamento, armazenamento,  transporte  e  recolhimento  das  SDOs 
CFC-12,  CFC-114,  CFC-115,  R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402;

4.1.6.8.2. quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que
utilizem SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade
que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação de tais
substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e
colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2o. e
parágrafos da citada Resolução;

4.1.6.8.3. a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a
utilização de equipamento projetado para tal fim que possua dispositivo de controle
automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e
enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão
ambiental competente.

4.1.6.8.4. quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos
recipientes devem ser enviados aos centros regionais de regeneração de
refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente, ou aos centros de coleta
e acumulação associados às centrais de regeneração.

4.1.6.9. É vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer
das substâncias que destroem a canada de ozônio -SDO abrangidas pelo Protocolo
de Montreal.

4.1.6.10. A CONTRATADA deverá primar em seus processos para a
eficiência na utilização de água e energia elétrica,  a  redução  de  resíduos,  com  o 
uso  de materiais recicláveis, passíveis de reutilização, atendendo a legislação
ambiental vigente, bem como para o descarte correto de resíduos e embalagens.

4.1.6.11. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitado,
declaração ou certificado que comprove a destinação final dos resíduos gerados que
se referirem aos serviços prestados objeto do presente Termo de Referência;
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4.1.6.12. A CONTRATADA deverá, também, efetuar o recolhimento e o
descarte adequados do óleo lubrificante usado  ou  contaminado  originário  da 
contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes
procedimentos:

  I - recolher os óleos lubrificantes usados ou contaminados de forma
segura,  em  lugar  acessível  à  coleta,  em  recipientes  adequados  e  resistentes 
a  vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente;

  II - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante
usado ou contaminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis,
solventes, água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

  III - alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados
exclusivamente ao ponto de recolhimento ou coletor autorizado, exigindo:

    a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão
ambiental competente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a
atividade de coleta;

    b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta.
4.1.6.13.. O descarte de peças, acessórios, equipamentos,

combustíveis  e  baterias  deverá  ser  realizado  pela  CONTRATADA,  sem  ônus 
para  a  CONTRATANTE, e deverá obedecer aos critérios de sustentabilidade, 
conforme  determina  a  Resolução  CONAMA  nº  401/2008,  alterada  pela 
Resolução  nº  424,  de  2010,  no  caso  de  baterias; e, de modo amplo, o Decreto
n° 7.746/2012 e suas alterações (Decreto Nº 9.178/2017).

4.1.6.14. A CONTRATADA deverá, ainda:
1. Obedecer à Instrução Normativa nº 1, de 19.01.2010, da Secretária

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição
de bens, serviços ou obras pela Administração Pública  Federal direta, autárquica e
fundacional;

2. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos (Lei nº 12.305/2010 e Resolução CONAMA 307/2002);

3. Observar as normas do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO e ISO 14.000, relativas aos sistemas
de gestão ambiental.

 
4.2. Subcontratação
4.2.1. Será permitida a SUBCONTRATAÇÃO parcial,  mediante  a 

aprovação  prévia  da  CONTRATANTE,  para  serviços que  requeiram  o  emprego 
de  empresas ou profissionais especializados, sem prejuízo da responsabilidade
direta e exclusiva da CONTRATADA, que se obrigará a reparar, a suas expensas, nos
prazos determinados, erros, vícios, defeitos, incorreções e falhas nos serviços
subcontratados.

4.2.2. Em   qualquer   hipótese   de   subcontratação,   permanece   a 
 responsabilidade   integral   da    CONTRATADA   pela  perfeita    execução   
contratual, cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e  coordenação  das  atividades  da 
subcontratada,  bem  como  responder  perante  a  CONTRATANTE  pelo  rigoroso 
cumprimento  das  obrigações  contratuais  correspondentes  ao  objeto  da 
subcontratação.

4.2.3. A subcontratação  depende  de  autorização  prévia  da 
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CONTRATANTE,  a  quem  incumbe  avaliar  se  a   subcontratada   cumpre   os 
 requisitos   de  qualificação  técnica  necessários  para  a  execução  do  objeto.

4.2.4. O   contratado   apresentará   à   Administração   documentação 
 que   comprove   a   capacidade   técnica   do   subcontratado,   que   será 
 avaliada   e   juntada  aos  autos  do  processo  correspondente.

4.2.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão  ou  entidade 
CONTRATANTE  ou  com  agente  público  que  desempenhe  função  na 
contratação  ou  atue  na  fiscalização  ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.

4.2.6. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da
obrigação.

 
4.3. Vistoria
4.3.1. As  proponentes,  caso  queiram,  poderão  antes  da 

apresentação  de  suas  propostas,  vistoriar  o  local  onde  serão  executados  os 
serviços  para  conhecer  todos  os  equipamentos  do  objeto  contratado  e 
identificar  claramente  as  características,  condições  especiais  e  dificuldades 
que  porventura  possam  existir  na  sua  execução,  sendo  de  sua  inteira 
responsabilidade  o  valor  a  ser  apresentado  em  suas  propostas,  não  se 
admitindo  declarações  posteriores  de  desconhecimento  de  fatos  que  possam 
dificultar  ou  impedir  a  execução  dos  serviços.

4.3.2. As vistorias poderão ser agendadas junto ao Núcleo de Apoio
Administrativo da Subseção Judiciária de Uberlândia  pelos  telefones  (34)  2101-
3801/2101-3803 e deverão ser realizadas por profissionais credenciados do quadro
técnico da licitante.

4.3.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O início dos serviços está previsto para ocorrer a partir de

01/04/2024, considerando o encerramento do contrato vigente em
31/03/2024 (Contrato nº031/2018, celebrado com a empresa Bravo Ar Service
Comércio Máquinas e Equipamentos Ltda - PAe-SEI nº 0006210-07.2018.4.01.8008).

5.2. A CONTRATADA deverá fornecer, no início da prestação dos
serviços, relação nominal dos funcionários que realizarão as manutenções nos
equipamentos e respectivos números dos documentos de identidade, bem como
indicar número de telefone e e-mail para abertura de chamados pela Contratante.

5.3. Toda a mão de obra envolvida no atendimento dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos de ar condicionado, objeto
deste contrato, incluindo as trocas de peças, materiais ou equipamentos, ficará a
cargo da CONTRATADA.

5.4. Será de responsabilidade da CONTRATADA a otimização de
atividades, revisões e adequações conforme normas em vigor e de acordo com o
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Plano de Manutenção, aliado à meta de Eficiência Energética com base na presente
especificação.

5.5. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem
executados pela CONTRATADA deverão obedecer rigorosamente:

5.5.1. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente
ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;

5.5.2. Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do
presente documento e do PMOC (Anexo II);

5.5.3. Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em
especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 –
Instalações de ar condicionado;

5.5.4. Às disposições legais federais e distritais pertinentes;
5.5.5. Regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e

esgoto;
5.5.6. Às normas técnicas específicas, se houver;
5.5.7. Publicações da ASHRAE (American Society of Heating,

Refrigerating and Air Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA
(Sheet Metal and Air Conditioning Contractor's National Association);

5.5.8. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da
ABNT, ou para melhor complementar os temas previstos por essas;

5.5.9. À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de
Projetos, de Construção e de Manutenção;

5.5.10. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em
especial as seguintes:

   1. NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
   2. NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;
   3. NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da

Construção;
   4. NR-23: Proteção Contra Incêndios;
   5. NR-35: Trabalho em Altura.
   6. À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART);
   7. À Portaria n.º 3523/GM, do Ministério da Saúde, bem como o

preenchimento do PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
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se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada

pelo gestor do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

6.7. O gestor do contrato comunicará à Seção de Contratos, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual.

6.8. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

 
7. PAGAMENTO
7.1. Executados os serviços, a CONTRATADA encaminhará Nota Fiscal

de Serviços, emitida a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da
prestação do serviço, de acordo com a nota de empenho.

7.2. Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta
corrente declarada pela CONTRATADA ou mediante ordem bancária para pagamento
de faturas com código de barras, em até 5 (cinco) dias úteis, para valor inferior ou
igual R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), ou em até 10 (dez) dias úteis,
para valor superior. O prazo será contado a partir do atesto da nota fiscal/fatura pelo
gestor do contrato.

7.3. Por ocasião do pagamento, serão conferidos os documentos da
CONTRATADA relativos às obrigações sociais (CND - Certidão Negativa de Débito
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – RFB/PGFN; CRF -
Certificado de Regularidade com o FGTS, e CNDT – Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas/TST), que demonstrem a situação regular da empresa no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei.

7.4. Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA será
notificada por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.6. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
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7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
CONTRATADA não regularize sua situação.

7.8. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

7.9. Caso a CONTRATADA seja optante pelo "SIMPLES" deverá
apresentar, também, Declaração de Opção pelo SIMPLES original, em conformidade
com o Anexo IV da Instrução Normativa/RFB n. 1234/2012, assinada pelo
representante da empresa e referente ao recolhimento de impostos naquela
modalidade.

7.10. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA
estarão sujeitos à retenção na fonte, quando couber, dos seguintes tributos:

   1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido – CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social – COFINS e Contribuição para os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP, na forma da Instrução
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

   2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por
cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022,
conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e

   3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma
da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação
municipal e/ou distrital sobre o tema.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
8.1.1. Dadas as características da contratação, recomenda-se que a

licitação seja efetuada nos moldes de PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO, conforme disposto na Lei 14.133, de 1º de abril
de 2021. O serviço de manutenção de ar condicionado pode ser enquadrado na
categoria de serviço comum de engenharia, visto que seus padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos em edital por meio de
especificações usuais no mercado; além disso, é objeto de simples entendimento
pelas empresas licitantes, apenas pela leitura do Termo de Referência, não
causando insegurança jurídica ou dúvidas que possam prejudicar as respectivas
propostas de preços, não havendo, ainda, grandes complexidades tecnológicas.

8.1.2. O regime de execução será de empreitada por preço global.
8.1.3. A licitação para a contratação de que trata o objeto deste

Termo, por meio de preço global, permite à Administração maior economia com o
ganho de escala, haja vista que os licitantes poderão vir a ofertar preços mais
competitivos, sem restringir a competitividade.

 
8.2. Exigências de habilitação:
8.2.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração

verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
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especialmente, quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,

mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
e

c) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNIAI, constante do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ou
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br para a pessoa jurídica) em nome da empresa
licitante e também de seu(s) sócio(s) majoritário(s).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: ou https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br para a pessoa jurídica) em nome da empresa licitante.

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep.

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

8.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29,
§1º).

8.2.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a
uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

8.2.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva
documentação constante do SICAF ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.2.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão
estar em nome da matriz e, se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos e, no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial
com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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- Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os
seguintes requisitos:

 
8.3. Habilitação Jurídica:
8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.3.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.3.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 
8.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.4.1. Documentos de regularidade fiscal federal e regularidade fiscal

estadual/municipal que regularizem sua situação no SICAF, se for o caso.
8.4.2. Certidão de regularidade fiscal estadual/municipal do domicilio

ou sede da licitante, mesmo que dentro do período de validade apresentado na
consulta ao SICAF. Caso a certidão válida esteja disponível para download no SICAF,
não será necessário o envio do documento.

8.4.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal
condição, mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede ou por meio de outro documento equivalente, na
forma da respectiva legislação de regência

8.4.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

.
8.5. Qualificação Econômico-Financeira
8.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial

ou representação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
8.5.1.1. Caso o licitante possua Certidão Positiva de Recuperação

Judicial ou Recuperação Extrajudicial, deverá apresentar, juntamente com a
certidão, documento que comprove que o plano de recuperação da empresa foi
acolhido na esfera judicial, tendo sido aprovado e homologado judicialmente, com a
recuperação já deferida, conforme art. 58 da Lei 11.101/2005.

8.5.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo
licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis do último exercício social e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
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(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo

não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).
8.5.2.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, Patrimônio Líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total da contratação.

8.5.3. As demonstrações contábeis das empresas com menos de um
exercício social de existência devem cumprir a exigência contida na lei, mediante a
apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado.

8.5.4. As demonstrações contábeis deverão apresentar as assinaturas
do titular ou representante da empresa e do contabilista responsável, legalmente
habilitado.

 
8.6. Qualificação Técnica
8.6.1. Registro ou inscrição da pessoa jurídica na entidade profissional

competente, em plena validade, em que conste área de atuação compatível com o
objeto.

8.6.2. Registro ou inscrição do responsável técnico legalmente
habilitado, em plena validade, na entidade profissional competente.

8.6.3. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante ou de profissional
pertencente ao seu quadro de pessoal, que comprove experiência em manutenção
preventiva e corretiva em sistemas de ar condicionado central Chiller inverter com
automação ou VRF com condensação a ar e automação, com capacidade instalada
total de, no mínimo, 100 TR´s, em modelo similar ao objeto da presente contratação
(modular com cassetes), não sendo aceita somatória de atestados.

8.6.3.1. Os atestados exigidos no subitem anterior deverão ser
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
registrado(s) na entidade profissional competente, ou acompanhados da respectiva
Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que
comprove(m) capacidade para execução do objeto.

8.6.3.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão
do contrato ou se decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

8.6.3.3. Entende-se como pertencente ao quadro de pessoal da
licitante, na data prevista para entrega da proposta, o sócio que comprove seu
vínculo por intermédio de contrato e/ou estatuto social, o administrador ou o diretor,
o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social
e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação futura, caso a licitante se sagre
vencedora do certame, desde que acompanhada da anuência do referido
profissional.

8.6.3.4. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas
as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, encaminhando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico
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(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executados os
serviços.

8.6.4. Declaração datada e assinada pelo responsável legal da
empresa, na data do pregão, de que possui ou que possuirá instalações apropriadas
e aparelhamento para a execução do serviço, localizados na cidade de
Uberlândia/MG ou em um raio de, no máximo, 300 km, sendo aceito variação dessa
distância para mais em até 5% (cinco por cento), reservando à Justiça Federal/MG o
direito de vistoriar referidas instalações para comprovação de atendimento ao
disposto no presente termo de referência;

8.6.5. A Justiça Federal/MG entende como adequadas e satisfatórias as
instalações que atendam as seguintes condições:

a) Possuir oficina aparelhada para cumprir as obrigações contratuais,
com ferramentas adequadas e em bom estado, com espaço suficiente para a
recuperação de peças e componentes que eventualmente não possam ser
reparados nos locais de instalação dos equipamentos;

b) Possuir almoxarifado com pequenos componentes originais para a
mesma marca dos equipamentos objeto da presente contratação, para uso
imediato;

c) Possuir ferramentas necessárias para a execução dos serviços.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado mensal da contratação é de R$

26.060,36 (vinte e seis mil, sessenta reais e trinta e seis centavos),
considerando a média dos valores obtidos para contratações similares no Painel de
Preços, Banco de Preços e  pesquisa direta com fornecedores.

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos.
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo

de Referência.
10.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução

deste contrato, permitindo livre acesso às instalações, quando solicitado pela
CONTRATADA ou seus empregados em serviço, desde que identificados pelo crachá.

10.4. Manter as casas de máquinas, seu acesso e demais
dependências correlatas, livres e desimpedidos, não permitindo depósito de
materiais estranhos à sua finalidade, bem como de penetração e/ou infiltração de
água.

10.5. Impedir ingresso de terceiros nas casas de máquinas, que
deverão ser mantidas sempre fechadas, bem como intervenção de pessoas
estranhas à CONTRATADA a qualquer parte das instalações que integram o sistema
de ar condicionado.

10.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

10.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o
cumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
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10.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA  do valor correspondente
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente
contratação.

10.9. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total
ou parcial do Contrato.

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11 .1 . Anotar o Contrato junto ao CREA, apresentando à

CONTRATANTE a respectiva A.R.T., no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da assinatura do contrato;

11.2. Manter os equipamentos da CONTRATANTE em perfeito
funcionamento, dentro de padrões recomendados pelo fabricante e de acordo com
as normas técnicas da ABNT.;

11.3. Designar 01 (um) Engenheiro de manutenção,
devidamente credenciado pelo CREA, como responsável técnico pela
manutenção preventiva e corretiva objeto do contrato, com capacitação
equivalente à exigida no item 8.6.3;

11.4. Executar os serviços sempre através de técnicos especializados,
que deverão apresentar-se, por ocasião das visitas, ao executor do contrato,
devidamente uniformizados e identificados com crachá;

11.5. Realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva em
todos os aparelhos e sistemas de condicionamento de ar objeto deste contrato,
conforme especificado neste instrumento;

11.6. Executar os serviços em consonância com a legislação vigente e
de acordo com as recomendações dos fabricantes dos diversos componentes e
demais especificações técnicas;

11.7. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
qualificação exigidas na contratação, encaminhando à CONTRATANTE os
documentos relativos à regularidade social da empresa, a saber: CRF - Certificado
de Regularidade do FGTS, CNDT – Certidão Negativa de Débito Trabalhista; CND -
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, expedida conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;

11.8. Não possuir em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es)
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e de 14 (quatorze)
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99);

11.9. Apresentar, anexo à nota fiscal mensal, relatório das atividades
desenvolvidas no período, onde conste o nome e assinatura do responsável técnico;

11.10. Seguir as orientações da CONTRATANTE quanto ao horário da
prestação dos serviços;

11.11. Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior
mencionadas no art. 393 do Código Civil, a CONTRATADA deve se responsabilizar e
responder administrativa, civil e penalmente pelos danos ou prejuízos ocasionados
diretamente à CONTRATANTE ou ao patrimônio, dependências, instalações ou
equipamentos da CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, de seus técnicos e empregados ou de quem em seu nome responder por
quaisquer danos, pessoais ou materiais, ocasionados por seus empregados nos
locais de trabalho, desde que devidamente comprovados.
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11.12. Manter seus empregados sujeitos às normas disciplinares da
Justiça Federal, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;

11.13. Manter, ainda, os seus empregados devidamente identificados
por crachá, quando em trabalho, devendo substituí-los imediatamente, caso sejam
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da Justiça
Federal;

11.14. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos
equipamentos e outros bens de propriedade da Justiça Federal, quando estes
tenham sido ocasionados por empregados credenciados para os serviços objeto
deste contrato;

11.15. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, as peças dos
equipamentos em que se verifiquem vícios ou defeitos resultantes da execução dos
serviços;

11.16. Efetuar as manutenções nos equipamentos e deixá-los em
perfeitas condições de uso nos prazos indicados e aceitos pela CONTRATANTE,
observando para tanto, o disposto neste Termo de Referência;

11.17. Comunicar à Justiça Federal, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários;

11.18. Atender imediatamente aos chamados da CONTRATANTE para
executar serviços de urgência sempre que se fizerem necessários, devendo, para
tanto, disponibilizar sistema de comunicação móvel (telefone celular) para
localização do Encarregado-Geral de Manutenção, a qualquer tempo;

11.19. Não contratar ou manter empregados no local da prestação dos
serviços, que sejam cônjuges, companheiros ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e
assessoramento, de membros ou juízes vinculados a esta Justiça Federal;

11.20. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial,
civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive
no tocante aos seus empregados e prepostos, uma vez que seus empregados não
terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

11.21. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as obrigações de
natureza fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro de acidentes
de trabalho, decorrentes das relações de trabalho, bem como cumprir o acordado
em todas as Convenções Coletivas da categoria e em todos os dispositivos legais
pertinentes, respondendo, unilateralmente, por tais encargos na sua plenitude.

11.22. Aceitar a ampla e completa fiscalização, por parte da
CONTRATANTE, acerca dos serviços contratados e o material fornecido, em qualquer
tempo de vigência do contrato.

11.23. A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços,
quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não
implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que
responderá única e integralmente pela execução dos serviços, na forma da
legislação em vigor;

11.24. Fornecer todas as ferramentas, equipamentos (escadas,
andaimes, etc.) e materiais, em especial, os de segurança, necessários à execução
do objeto, incluindo aqueles de proteção individual, devendo a CONTRATADA
fiscalizar o seu uso adequado por parte de seus empregados e o correto
cumprimento das normas e medidas de segurança. Para tanto, a CONTRATADA
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deverá instruir a sua mão de obra quanto às normas e procedimentos de prevenção
de acidentes de trabalho e utilização de equipamentos de segurança do trabalhador.

11.25. Nos casos dos serviços não acobertados pela presente
contratação, conforme excepcionado no item 1 deste Termo de Referência,
a empresa contratada deverá apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data de identificação do defeito, laudo técnico devidamente
assinado pelo engenheiro responsável técnico, atestando a necessidade de
realização do serviço, acompanhado da respectiva proposta orçamentária
para que a Justiça Federal possa fazer a contratação dos serviços à parte.

11.26. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a
assinatura do contrato, Seguro de Responsabilidade Civil, que deverá
vigorar, no mínimo, até 03 (três) meses após o vencimento do contrato;

 
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS
12.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente, os relativos às
medidas de segurança e controle para proteção dos dados pessoais a que tiver
acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e
de mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito de dados.

12.2. A CONTRATADA obriga-se a dar conhecimento formal a seus
prepostos, empregados ou colaboradores das disposições relacionadas à proteção
de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD), da
Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.

12.2.1. Obriga-se, também, a comunicar à Administração, em até 24
(vinte e quatro) horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de
acessos não autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou de qualquer outra forma de
tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas previstas no
art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

12.3. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os
princípios e as hipóteses previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD),
limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na forma deste
instrumento e seus anexos.

12.3.1. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as
contratações da Seccional, adota-se o entendimento do Parecer n.
00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, segundo o qual tratamento de
dados na contratação de microempreendedor individual (MEI) contempla a
divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem,
obrigatoriamente, a identificação empresarial.

12.4. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir,
reproduzir, transportar ou utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que
tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou indiretamente
envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto,
devem ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das
informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo
único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
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12.5. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial,
moral, individual ou coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de
dados pessoais ou de indevido acesso a informações sigilosas ou transmissão destas
por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD)
e da Lei 12.527/2011.

12.6. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento
de dados, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura
existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as
hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

12.7. A atuação da Seccional em relação aos dados pessoais dos
contratados será regida pela Política de Proteção de Dados Pessoais – PPDP da
Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI 49/2021 ( TRF1 -
Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada
pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem
prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente:

“Art. 3º. A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de
dados pessoais realizada pela Justiça Federal da 1ª Região, por meio do
relacionamento com os usuários de serviços jurisdicionais e com os magistrados,
servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que fazem referência aos
dados pessoais custodiados dessas relações.

Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça
Federal da 1ª Região poderá, no estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar
dados pessoais com dispensa de obtenção de consentimento pelos respectivos
titulares.
Parágrafo único. Eventuais atividades que transcendam o escopo da função
jurisdicional estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados.

Art. 11. A Justiça Federal da 1ª Região deve manter contratações
com terceiros para o fornecimento de produtos ou a prestação de serviços
necessários a suas operações. Esses contratos poderão, conforme o caso, sem
prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente, importar em
disciplina própria de proteção de dados pessoais, a qual deverá estar disponível
a ser consultada pelos interessados.

Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo
tratamento de dados pessoais se sujeita aos normativos de proteção de dados
vigentes, além do dever de empregar boas práticas de governança e segurança.

Art. 17. O uso compartilhado de dados será realizado no
cumprimento de suas obrigações legais ou regulatórias, com organizações
públicas ou privadas, de acordo com a finalidade admitida na legislação
pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais."

 
13. SANÇÕES
13.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a

CONTRATADA ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,5% ao dia sobre o valor anual contratado, limitada a incidência

a 10 (dez) dias, em razão do atraso injustificado na execução dos serviços objeto do
contrato ou descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração para
apresentação de documentos.
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b.2) 10% sobre o valor anual contratado, em caso de inexecução
parcial, suspensão ou interrupção dos serviços contratados, salvo por motivo de
força maior ou caso fortuito.

b.3) 15% sobre o valor anual contratado, em caso de inexecução total
da obrigação assumida.

c) impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal de Primeiro
Grau em Minas Gerais pelo prazo de até 03 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
 

 
Uberlândia-MG, 22 de março de 2024.

 
 
 

Luiz José de Oliveira
Diretor do Núcleo de Apoio

Subseção Judiciária de Uberlândia
-documento assinado digitalmente-

 
 
 
 

De acordo com o presente Termo de Referência,
por atender as necessidades da Subseção Judiciária de Uberlândia

 
Osmar Vaz de Mello da Fonseca Júnior

Juiz Federal Diretor da SSJ de Uberlândia
-documento assinado digitalmente-

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Jose de Oliveira, Diretor(a) de
Núcleo, em 22/03/2024, às 15:06, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Osmar Vaz de Mello da Fonseca
Júnior, Juiz Federal, em 22/03/2024, às 15:56, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0692338 e o código CRC 8C1BBC2E.
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